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PARECER JURÍDICO Nº 256/2023

CONSULENTE: Gestor de Contratos Departamento de Licitações e Contratos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5626/2023

CONTRATO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 184/2022, Pregão Eletrônico para fins de 
Registro de Preços nº 108/2022, Processo LC nº 251 Homologado em 09/09/2022

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a legalidade da possibilidade de contratação do Saldo 
remanescente da ata de registro de preços. 

RELATÓRIO: O CONSULENTE encaminhou solicitação de parecer sobre a possibilidade de 
contratação do saldo restante da ARP firmada com DJENNIFER VANESSA HOFFMANN LTDA (conforme 
apostilamento), que tem como objeto Contratação de empresa(s) para futura e eventual veiculação de 
sonorização de rua e gravação de áudios para divulgação de campanhas municipais, relativas à informação 
do setor público para a população em geral, conforme quantidades e condições mínimas relacionadas, 
conforme quantidades e condições mínimas relacionadas abaixo:

LOTE ITEM QUANT. MED. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS V. UNIT. V. TOTAL
01 01 600 HORAS Fornecimento de serviços de veiculação 

de áudio em carro de som para 
divulgação de comunicados, atos 
oficiais, avisos, convocações, vinhetas e 
demais mídias inerentes ao município. 
Todas as despesas necessárias para o 
fornecimento do serviço contratado 
serão de responsabilidade da 
contratada. Sendo proibido a 
veiculação de áudio paralelos de 
terceiros durante a execução deste 
serviço. O veículo a ser utilizado para 
prestação do serviço deve ser 
automotor de quatro rodas sendo carro 
de passeio ou utilitário. Os 
equipamentos de som para a 
veiculação de áudio deverão conter as 
seguintes especificações mínimas:
Aparelho Rádio/Som: Deverá ler os 
principais tipos de arquivos de áudio 
(MP3, WMA, AAC, FLAC, OGG, AC3, 
WAV), também deverá conter conexão 
bluetooth, entrada USB frontal, leitor 
de cartão SD-Card e entrada auxiliar 
com potência nominal de no mínimo 
RMS 4x20w, 4 ohms. Amplificador: 
Deverá possuir 2 (dois) Amplificadores 
400x4 (4 x 100w rms e 2 ohms), 

133,03 79.818,00
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potência Máx. em Bridged @ 13,8 VDC 
- 4 OHMS - 400W RMS (2 X 200W RMS), 
Sensibilidade de Entrada: 160mV, 
Distorção Harmônica Total (THD): 
0,05%, Relação Sinal/Ruido: >90dB, 
Fator de Amortecimento: >300, 
Resposta de Frequência: 20Hz a 
30000Hz,  H.P.F: 100Hz(-12dB/8ª), 
L.P.F: 100Hz(-12dB/8ª), Eficiência do 
Estágio De Saída: >90%, Impedância de 
Entrada: 22K OHMS, Sistema de 
Proteção - Térmica e Curto na Saída, 
Tensão de Alimentação Mínima: 8VDC, 
Tensão de Alimentação Máxima: 
16VDC, Consumo em Repouso: 1 Amp., 
Consumo Máximo Musical @ 13,8VDC: 
19 Amp., Consumo Máximo Em Sinal 
Senoidal (1KHz) 13,8VDC: 38 Amp., 
Dimensões (LxAxP): 134 x 42 x 203mm. 
Caixa de Som: 1 (Uma) caixa de som 
tipo volante em MDF 21mm, forrada 
(corvim, couro ou outro material do 
gênero), equipada com 02 alto falantes 

cornetas curtas com driver hdi 300 de 
100w rms de 8 ohms, 02 tweeter 5hi 
300 de 100w rms de 8 ohms, com 
direcionamento para dois lados (O 
tamanho da caixa deverá obedecer a 
litragem específica para os falantes 
acima citados).

O requerimento acompanha justificativa. Os documentos anexos são alheios ao 
procedimento, o que impossibilita sua análise, devendo demonstrar o requerente a regularidade da 
contratada. Sabendo-se que a ARP tem sua vigência somente até 08/09/2023, deve-se proceder sua 
verificação e contratação anteriormente somente até esta data. 

Cabe apontar que o presente pedido teve sua análise solicitada em regime de urgência pelo 
solicitante, vez que a contratação expirará ainda nesta semana; razão pela qual não seguiu a ordem 
cronológica, visando evitar prejuízos ao interesse público e a manutenção do serviço necessário. É 
importante ressaltar que este tipo de situação atrapalha o regular andamento dos processos em análise 
por esta procuradoria, impossibilitando a análise no prazo regular dos procedimentos encaminhados 
com a antecedência necessária.

Em resumo, é o relatório.

Momento em que os autos do processo administrativo vieram com vistas para parecer.
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Passo a analisar.

FUNDAMENTOS:

Trata-se de consulta sobre os aspectos jurídico-formais da possibilidade de contratação de 
saldo da ARP, com especificações e quantidades conforme anexo, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
184/2022, Pregão Eletrônico para fins de Registro de Preços nº 108/2022, Processo LC nº 251 
Homologado em 09/09/2022. 

O pedido de contratação do seu saldo, além da lei aplicável, encontra respaldo na Cláusula 
Quarta da Ata de Registro de Preços, que prevê o prazo de vigência de 12 meses e possibilita 
expressamente a contratação requerida:

Tendo a ARP sido formalizada em 9 de setembro de 2022, encontra-se vigente na data desta 
análise. 

Destaco que a ata de registro de preços dá o suporte jurídico para a formação dos contratos 
dela decorrentes. No entanto, uma vez celebrada a contratação, esta assume contorno próprio. Daí 
porque a natureza jurídica da ata é diferente da natureza dos contratos dela decorrentes.

Adotado o posicionamento predominante, a ata e o contrato constituem instrumentos 
diferentes, ambos envolvidos com a implementação do sistema de registro de preços. A ata registra os 
quantitativos e preços, compreendendo compromisso do fornecedor para as demandas da Administração 
que se apresentarem durante o período de vigência pertinente. Já o contrato é negócio jurídico de 
natureza obrigacional, porém líquido e certo. Por conta disso, diante de uma demanda determinada, 
convoca-se o beneficiário da ata para celebração do contrato.

Compreendida a diferença, é possível afirmar que os contratos decorrentes de atas de registro 
de preços, por compreenderem instrumentos que não se confundem com a ata, podem sofrer aditivos de 
quantidades e de prazo, desde que observados os limites legais.

Sobre alterações nas atas e contratos dela decorrentes, os §§ 1º e 3º do art. 12 do Decreto nº 
7.892/13 preveem:

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 
1993.
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§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. (Grifamos.)

De acordo com o art. 12, § 1º, do Decreto nº 7.892/13, é vedado o acréscimo às atas de 
registro de preços. A razão para tanto reside no fato de que o Sistema de Registro de Preços e o 
documento dele decorrente (ata) não se confunde com os contratos firmados nesse sistema.

Assim, na medida em que a alteração quantitativa é cláusula exorbitante, ou seja, um poder 
que decorre da supremacia do interesse público da Administração para melhor assegurar a satisfação 
desse interesse, cumpre exercer essa prerrogativa nos exatos limites da lei, sob pena de extrapolar a 
faculdade e impor restrição indevida e ilegal ao particular.

Nesses termos os 
contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados
os contratos, e não as atas de registro de preços, instrumentos de natureza diferente.

Em harmonia com essa linha de raciocínio, o § 3º do art. 12 do regulamento em exame 
os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 ida nada mais faz senão reconhecer 
a aplicabilidade da prerrogativa instituída pelo art. 65 da Lei nº 8.666/93 aos contratos de atas de registro 
de preços.

Especificamente sobre a vigência dos contratos decorrentes de atas de registro de preços, 
mais uma vez destaca-se que as naturezas jurídicas diferentes da ata e dos contratos delas decorrentes 
determinam soluções diferentes.

Daí porque a vigência da ata não se confunde com a vigência dos contratos que dela são 
originados. O que importa, apenas, é que o contrato seja celebrado enquanto estiver vigente a ata. Porém, 
formalizado o ajuste, seu desenvolvimento ocorrerá de forma autônoma em relação à ata.

A vigência dos contratos administrativos, sejam eles decorrentes de atas de registro de preços 
ou não, submete-se às regras do art. 57 da Lei nº 8.666/93. Logo, a vigência dos ajustes decorrentes de 
ata será definida nos editais (art. 57 da Lei nº 8.666/93).

Por sua vez, o prazo de validade da ata de registro de preços é de, no máximo, doze meses, 
de acordo com o art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93.

No que diz respeito aos prazos de vigência desses contratos, não se deve estabelecer confusão 
com o prazo de vigência da ata de registro de preços com base na qual foram firmados. Apesar de a 



Página 5 de 7

vigência máxima das atas de registro de preços ser de doze meses (art. 15, § 3º, inc. III, da Lei nº 8.666/93), 
a vigência dos contratos que derivam dessa ata seguirá o regramento previsto no edital e no art. 57 da 
Lei nº 8.666/93.

Em resumo, ainda que não se admitam acréscimos nos quantitativos registrados em atas de 
registro de preços e o prazo máximo de vigência das atas seja de 12 meses, dada a natureza jurídica 
diferentes da ata e dos contratos, essas limitações não se aplicam aos contratos dela decorrentes.

Assim, os contratos de serviços oriundos de atas de registros de preços podem sofrer 
aditamentos para acréscimo e supressão de valor, desde que observados os limites fixados pelo art. 65 
da Lei nº 8.666/93, e a vigência desses ajustes fixa condicionada às regras constantes do art. 57 da Lei nº 
8.666/93.

No caso concreto, teremos as seguintes regras:

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) (grifo nosso)

Nesse contexto, é necessário verificar se houve fato capaz de extinguir o ajuste, tal como a 
extrapolação do atual prazo de vigência do contrato da ATA. Nesse aspecto, os termos do contrato foram 
os seguintes, conforme cláusula quarta, já supracolacionada. 

Assim, tendo sido a Ata assinada em 9 de setembro de 2022 e com vigência a partir desta 
data, fica evidente que o requerimento de contratação do saldo da referida Ata foi realizado no período 
da sua vigência e com a antecedência. Portanto, não há óbice nesses aspectos à possibilidade de 
contratação do saldo da Ata. 

Ademais, a Lei nº 8.666/1993 também exige que a dilação de prazo seja expressamente 
justificada e aprovada pela autoridade competente (art. 57, § 2º).

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: [...]

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato.

Em atenção, verifico que o pedido veio acompanhado da respectiva justificação e motivação, 
bem como do relatório da fiscalização, conforme solicitação em anexo.

Entretanto, estão ausentes documentos que possibilitam verificar se a contratada manteve 
os requisitos de habilitação, visto que encontram-se anexos documentos de empresa alheia a 
contratação. Sendo que a presente ARP tem vigência somente até 08/09/2023, deve-se proceder a esta 
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verificação até esta data, quando ainda será possível realizar a contratação de seu saldo, sob pena de 
preclusão desta prerrogativa. 

Além disso, conforme informações vinculadas ao requerimento e documentos que 
acompanham o expediente. 

Está presente no presente processo concordância expressa do contratado. 

Verifico que está presente pesquisa de valor de mercado, a fim de demonstrar a os valores 
de mercado referentes ao objeto da contratação do presente saldo remanescente, não possuindo esta 
procuradora conhecimento do objeto capaz de compreender se há compatibilidade entre o que se visa 
contratar e as cotações apresentadas. Os requerentes informaram que há vantajosidade, 
economicidade e o respeito ao interesse público na contratação do saldo da ata.

Quanto às justificativas técnicas, não estão na seara da Procuradoria avaliá-las ou emitir juízo 
sobre a necessidade de contratação do saldo da Ata, pois essa tarefa envolve aspectos de caráter 
eminentemente técnicos, além de ponderação de conveniência e oportunidade. São, portanto, de 
competência exclusiva da Administração.

Portanto, há previsão legal e contratual admitindo a possibilidade de contratação do saldo da 
Ata, há prestação regular dos serviços até o momento, pelo que não há óbice à contratação do saldo da 
Ata em epígrafe. 

CONCLUSÃO:

Desse modo, aparentemente foram atendidos os pressupostos autorizadores estabelecidos 
na legislação mencionada, mormente quanto a não alteração do objeto contratado e a subsistência da 
necessidade que deu causa à contratação e há informação da solicitante que os valores são compatíveis 
com os de mercado, além de haver concordância da contratada, ressalvada a necessidade da verificação 
da regularidade da contratada ANTES da efetivação da contratação do saldo, o que só pode ocorrer 
dentro da vigência da ARP.

Lembro ainda que todo ato administrativo deve ser devidamente justificado, e nesse aspecto 
verifico que o requerimento apresenta justificativa para seu pedido, conforme documento em anexo que 
fará parte integrante deste parecer. Entendo que tal requerimento atende aos preceitos da Lei 8.666/93, 
pelo que não encontro óbice ao pedido de contratação do saldo da ata de registro de preços.
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PARECER:

Diante do exposto, restando plenamente justificado através dos documentos que seguem em 
anexo, OPINO FAVORAVELMENTE ao pedido de contratação de saldo da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 184/2022, Pregão Eletrônico para fins de Registro de Preços nº 108/2022, celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a contratada DJENNIFER VANESSA HOFFMANN LTDA, conforme
especificações e quantidades contidos no pedido, vinculado à disponibilidade orçamentária, ressalvada a 
necessidade da verificação da regularidade da contratada anteriormente à contratação do saldo, o que 
só poderá ocorrer dentro do seu período de vigência.

Este é o parecer.

Pato Bragado PR, assinado e datado digitalmente.

Letícia Mantovani de Paula
Procuradora Municipal

Portaria de nomeação nº 092 de 17 de fevereiro de 2022
OAB/PR 89.015




























